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1. INTRODUÇÃO 

A presente Compilação Técnica (CT) respeita à empreitada de “Melhoria da Eficiência Energética dos 

Túneis da Rede Viária Regional – Fase 3”, tendo sido preparada atendendo ao estipulado nos nºs 1 e 

2 do Artigo 16.º do Decreto Lei n.º 273/2003 de 29 de Outubro (adiante designado abreviadamente por 

DL 273), devendo conter todos os elementos relevantes em matéria de segurança e saúde tendo em 

vista as intervenções posteriores à conclusão da obra.  

Na fase de conceção, os autores do projeto e o coordenador do projeto em matéria de segurança e 

saúde (adiante designado abreviadamente por Coordenador de Segurança em Projeto – CSP) 

procuraram adotar soluções arquitetónicas, técnicas e organizativas com vista a eliminar ou reduzir os 

riscos nas intervenções posteriores à conclusão da obra nomeadamente para a futura conservação / 

manutenção da obra. 

Pretende-se que o Empreiteiro, no âmbito das suas obrigações e competências, tenha também em 

conta tais riscos, avaliando-os e determinando as respetivas medidas preventivas a implementar 

durante a fase de execução. Deve assim privilegiar o emprego de materiais que não ofereçam riscos 

durante a fase de utilização / exploração da obra, caso contrário deverá registar tais situações e as 

medidas a ter em atenção nessa fase.  

Deverá também considerar todas as situações da obra que tenham que ser objeto de manutenção e/ou 

conservação periódica, adotando ou propondo soluções técnicas alternativas e medidas preventivas 

para se proceder a essas ações de conservação / manutenção, sem risco ou com risco reduzido, 

nessas intervenções necessárias durante a vida técnica da obra. Deverá em particular, ter em atenção 

estas situações sempre que sejam introduzidas alterações ao projeto da obra, quer por determinação 

do dono da obra ou seu representante, quer por iniciativa do próprio empreiteiro, nomeadamente, 

tratando-se de variantes ao projeto.  

Neste último caso (variantes ao projeto apresentadas pelo empreiteiro), competirá ao Empreiteiro 

cumprir e fazer cumprir pelos seus Subcontratados todas as obrigações legais decorrentes dessa 

situação, nomeadamente, quer quanto às obrigações atribuídas aos autores dos projetos quer em 

matéria de coordenação de segurança e saúde durante a elaboração desse projeto variante. 

No caso de equipamentos a incorporar na obra, com ou sem especificações técnicas definidas no 

projeto da obra, o empreiteiro deverá ter em atenção especial quanto ao atrás referido. 

Em todos estes casos, deverá o Empreiteiro manter permanentemente informado o Diretor de 

Fiscalização da Obra, obtendo as necessárias autorizações. 
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Tratando-se de intervenções durante um longo período (vida técnica da obra, com várias dezenas de 

anos), esta Compilação Técnica deverá também incluir um conjunto de informação que será útil em 

qualquer momento posterior à conclusão da obra, constituindo assim também um documento que 

conterá a “história” da obra, permitindo prever e prevenir os riscos associados à sua utilização e às 

intervenções que venham a ser necessárias.   

Ao Dono da Obra (ou à entidade que será responsável pela sua utilização ou pela 

conservação/manutenção) compete-lhe posteriormente manter e atualizar a CT durante toda a vida 

técnica dessa obra, nomeando para o efeito uma pessoa ou serviço que ficará responsável por esta 

CT. Sempre que a “propriedade” da obra seja transferida para outrem ou outra entidade, os documentos 

de transferência (ou contratos) de “propriedade” deverão conter uma cláusula relativa à entrega da 

Compilação Técnica para o novo “proprietário”. Tal poderá ser o caso de transferência do produto 

construído da entidade que realizou a obra para a entidade que será responsável pela sua utilização 

ou pela conservação/manutenção. 

De acordo com o acima citado Decreto-Lei n.º 273/2003, utilizam-se aqui as expressões abreviadas de 

Coordenador de Segurança em Projeto (CSP) e Coordenador de Segurança em Obra (CSO), e os 

Técnicos responsáveis pelo exercício da coordenação de segurança em projeto e em obra são aqui 

referenciados pelas abreviaturas T-CSP e T-CSO, respetivamente. Estando a coordenação de 

segurança em obra cometida ao Diretor de Fiscalização da Obra, a referência no presente documento 

ao Diretor de Fiscalização da Obra pretende significar o Diretor de Fiscalização da Obra / Coordenador 

de Segurança em Obra.  

Sempre que se faça referência ao Empreiteiro (significando a Entidade Executante na aceção do 

DL 273/2003), ao Diretor de Fiscalização da Obra ou a qualquer dos acima referidos coordenadores 

de segurança, pretende-se significar os respetivos representantes para a presente empreitada.  

Por outro lado, sempre que se faça referência a Subcontratados pretende-se significar os 

subempreiteiros, subcontratados de cedência de mão-de-obra ou de equipamento, trabalhadores 

independentes, prestadores de serviços e, nos casos aplicáveis, as respetivas sucessivas cadeias de 

subcontratação. 

Salvo nos casos expressamente indicados, os prazos estabelecidos em dias neste documento referem-

se aos prazos estipulados no artigo 471º do CCP. Por outro lado, sempre que o início da contagem dos 

prazos indicados neste documento seja a data da consignação da empreitada, pretende significar-se 

esta ou, se aplicável, a data da primeira consignação parcial. 
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1.1. ORGANIZAÇÃO DA CT 

A presente CT é constituída por um Documento Base e por um Apêndice que inclui um conjunto de 

anexos. O Documento Base corresponde à presente CT iniciada na fase de projeto e apresentada no 

processo de concurso pelo Dono da Obra. O Apêndice deverá ser elaborado e mantido 

permanentemente atualizado pelo Empreiteiro de acordo com o que se especifica adiante. 

O presente documento base está organizado em quatro partes: Introdução; Memória Descritiva; 

Caracterização da Obra; Ações para a Prevenção de Riscos. Inclui também um conjunto de modelos 

referidos ao longo desta CT e que se apresentam no anexo 1 deste documento que o Empreiteiro 

poderá utilizar como referência para o desenvolvimento dos seus próprios modelos, os quais deverão 

ter no mínimo a informação contida nos que são aqui apresentados incluindo as posições para 

assinaturas para demonstração das ações implementadas. 

A referência em qualquer momento durante a execução da empreitada à CT, deve sempre entender-

se como significando este documento base com todas as alterações, adaptações / complementos e 

registos integrados até esse momento no Apêndice. 

Independentemente da inclusão desta CT na fase de concurso, o empreiteiro deverá apresentar a 

declaração modelo S04 incluída no anexo 1 do Plano de Segurança e Saúde (PSS) com as necessárias 

adaptações ao presente documento, integrando-a no anexo 2. 

1.2. DESENVOLVIMENTO DA CT 

Esta CT foi elaborada de forma a ter um carácter dinâmico e evolutivo durante a execução dos trabalhos 

da empreitada, devendo integrar os projetos, planos e registos de todas as medidas do âmbito da 

segurança e saúde que tenham influência nas intervenções posteriores à conclusão da obra, 

nomeadamente, quanto às intervenções de conservação / manutenção.  

Assim, todos os desenvolvimentos devem considerar a inclusão / integração dos elementos preparados 

nos prazos estabelecidos. Os desenvolvimentos serão sempre feitos atendendo aos processos 

construtivos e métodos de trabalho utilizados na execução dos trabalhos pelo Empreiteiro, aos 

condicionalismos existentes, à organização do Estaleiro e ao planeamento da obra. Os documentos a 

integrar deverão estar redigidos em língua portuguesa ou ser acompanhados de tradução legalizada.  

Para a integração dos elementos que constituem os desenvolvimentos da Compilação Técnica 

resultante da implementação do preconizado nesta CT, deverá o Empreiteiro constituir os anexos 

referidos no texto com uma numeração sequencial (cuja lista se apresenta no início do Apêndice a esta 
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CT, e que poderá e deverá ser complementada com outros anexos a criar durante a execução dos 

trabalhos) e acrescentar outros que durante a execução da empreitada o Empreiteiro ou o Diretor de 

Fiscalização da Obra venha a considerar necessários. 

O desenvolvimento da CT consiste assim essencialmente na preparação e integração de projetos, 

planos e procedimentos referidos neste documento e na realização de registos das ações executadas 

que no seu conjunto serão incluídos nos anexos e que farão parte integrante da CT. 

A manutenção atualizada da documentação da CT é responsabilidade do Empreiteiro, no que respeita 

aos elementos referidos no presente documento. 

Sempre que o volume de documentos a integrar num dado anexo justifique a criação de um arquivo 

próprio (dossier), deve o Empreiteiro proceder à sua preparação, identificação e organização nos 

moldes previstos e registar o facto no respetivo anexo. 

Todos os arquivos do âmbito da CT deverão permanecer no Estaleiro arrumados de modo organizado 

em estantes durante toda a fase de construção. Caso seja necessário utilizar documentos noutros 

locais devem ser efetuadas cópias. 

1.3. IDENTIFICAÇÃO DOS ARQUIVOS 

As lombadas das pastas de arquivo que sejam criadas no âmbito da CT devem ser de cor diferente da 

do Plano de Segurança e Saúde (documento apresentado em separado) e será definida pelo Diretor 

de Fiscalização da Obra por solicitação do Empreiteiro e identificar objetivamente o seu conteúdo 

conforme seguidamente se exemplifica, apresentando-se também algumas regras para a identificação 

de documentos e arquivos. 
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­ Todos os documentos que devam ser assinados e/ou datados não poderão ser integrados 

nesta CT sem as correspondentes assinaturas e/ou datas respetivas. 

­ Todos os projetos, planos, procedimentos e registos deverão referenciar o Empreiteiro e a 

designação da empreitada. 

­ Cada projeto, plano ou registo pode ser composto por várias páginas, indicando-se o Número 

de página / Total de páginas do documento. Eventuais anexos dos documentos serão objeto 

do mesmo tipo de paginação. 

­ Dentro de cada pasta de arquivo os documentos serão organizados de acordo com os sistemas 

de codificação estabelecidos pelo Empreiteiro e por numeração sequencial no caso dos 

registos, atendendo às datas da sua realização. 
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­ Em todas as pastas de arquivo ou secção das mesmas os documentos mais recentes são 

arquivados sobrepondo-se aos mais antigos (números maiores sobre os menores). 

­ Todos os documentos substituídos serão mantidos em arquivo devendo ser mencionado sobre 

os mesmos a data da substituição e a referência do documento que os substituiu. 

­ No início de cada pasta haverá um índice com o conteúdo da pasta. Quando estas forem 

organizadas por secções estará patente no início da pasta o índice das secções e dentro de 

cada secção, uma folha para averbamento do seu conteúdo. 

­ Nas pastas de registos existirá cópia atualizada do Controlo de Assinaturas e Rubricas, onde 

estarão identificadas todas as pessoas autorizadas a assinar documentos do âmbito da CT 

(elementos do Empreiteiro e do Diretor de Fiscalização da Obra). 

1.4. ALTERAÇÕES À CT 

Qualquer dos intervenientes na execução da obra pode propor ao CSO, as alterações à presente CT 

elaborada na fase de Projeto. 

O conteúdo da CT elaborada na fase de Projeto (documento base), quando considerado desadequado, 

pode ser adaptado, sendo para tal obrigatória a identificação dos pontos alterados e a nova descrição, 

que tem que ser aprovada pelo Diretor de Fiscalização da Obra e pelo representante do Dono da Obra. 

As propostas de alterações a esta CT deverão ser apresentadas pelo Empreiteiro, na reunião prévia a 

realizar com os representantes do dono de obra, conforme estipulado na cláusula 4.2.4 do Caderno de 

Encargos utilizando para o efeito o modelo S02 apresentado no anexo 1 do PSS assinalando-se a 

posição referente à CT.  

Competirá ao Empreiteiro elaborar e manter o Registo das alterações aprovadas, para o que utilizará 

o Modelo S03 incluído no anexo 1 do PSS assinalando-se a posição referente à CT.  

Após aprovação de nova situação, compete ao Empreiteiro, assinalar no original da CT em sua posse, 

as partes alteradas na margem direita da página por traço vermelho e inscrição do termo "alterado" e 

respetiva data e número do Registo de Alteração. 

O Empreiteiro deverá incluir no anexo 3, os Registos das propostas de alterações e alterações 

aprovadas da CT. 
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1.5. ENTREGA DA COMPILAÇÃO TÉCNICA 

Concluídos todos os trabalhos da empreitada, o Empreiteiro deverá entregar, no ato da Receção 

Provisória (ou da última receção provisória, se aplicável), ao Diretor de Fiscalização da Obra, e este ao 

Representante do Dono da Obra, a CT organizada nos termos previstos. Este facto será registado no 

Auto da Receção Provisória, anexando se declaração, conforme o modelo S05 incluído no anexo 1 do 

PSS com as necessárias adaptações ao presente documento, devidamente preenchida e assinada por 

todos os elementos previstos. Deverá ser incluída uma cópia dessa declaração no início da CT. 

Caso haja lugar à execução de trabalhos durante o prazo de garantia, o Empreiteiro obriga-se a 

elaborar e promover a integração dos elementos desenvolvidos na CT, sempre que se justifique. No 

final desses trabalhos deverá entregar ao Diretor de Fiscalização da Obra os complementos à CT 

elaborados, incluindo registos para ser anexados à CT em poder do Dono da Obra 

1.6. CONTROLO DE ASSINATURAS E RUBRICAS 

Todas as pessoas com tarefas de preparação, atualização e verificação de projetos, planos e/ou 

procedimentos, assim como de realização de verificações e respetivos registos, devem ser identificadas 

no registo de Controlo de Assinaturas e Rubricas, o qual será efetuado pela utilização do modelo S06 

incluído no anexo 1 do PSS, em cópia independente da dos registos do PSS. 

Esta lista de assinaturas e rubricas deverá ser preparada pelo Empreiteiro e entregue no prazo definido 

na reunião conjunta entre o representante do dono de obra, estipulada na clausula 4.2.4 do Caderno 

de Encargos, devendo ser mantida atualizada por este durante toda a empreitada até à receção 

provisória da empreitada (ou última receção provisória parcial, se for o caso), sempre que entrem novas 

pessoas e/ou se verifiquem novas atribuições de competências às pessoas incluídas nessa lista. 

A Verificação dessa ficha deverá ser feita pelo Diretor da Obra, competindo ao Diretor de Fiscalização 

da Obra aprová-la, sendo que esta poderá determinar alterações nomeadamente quanto aos 

documentos que cada um poderá assinar. Os elementos do Diretor de Fiscalização da Obra e o T-CSO 

serão também identificados em registo separado, utilizando o mesmo modelo, devendo o Empreiteiro 

solicitar àqueles o seu preenchimento e manter atualizado esse registo sempre que o Diretor de 

Fiscalização da Obra indicar alterações ocorridas durante a execução da obra. 

O Empreiteiro deverá arquivar no anexo 4, o Registo de Controlo de Assinaturas e Rubricas. 
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2. MEMÓRIA DESCRITIVA 

2.1. OBJETIVOS DESTE DOCUMENTO 

A presente Compilação Técnica referente à empreitada de construção de “Melhoria da Eficiência 

Energética dos Túneis da Rede Viária Regional – Fase 3” pretende responder ao exigido na 

legislação em vigor com o objetivo de prevenir os riscos nas intervenções posteriores à conclusão da 

obra, identificando-se nomeadamente as seguintes intervenções: 

­ Operações de manutenção e conservação das vias rodoviárias (incluindo bermas, 

separadores, sinalização, etc.); 

­ Operações de manutenção e conservação de obras de arte e túneis (limpezas, manutenção de 

juntas de dilatação, guarda-corpos, etc.); 

Em todas estas situações ou outras idênticas, o acesso e a permanência do pessoal dessas 

intervenções às diferentes partes da obra deverão ser objeto de atenção em todas as fases de 

realização da obra, devendo privilegiar-se as soluções que melhor possam prevenir o risco de acidentes 

de trabalho nessas intervenções, sem prejuízo da exigência legal de elaboração de um Plano de 

Segurança e Saúde ou de Fichas de Procedimentos de Segurança para a execução desses trabalhos, 

conforme for aplicável.  

2.2. FICHA DE REALIZAÇÃO DA OBRA 

No decurso da execução da obra, o Empreiteiro deverá enviar ao Diretor de Fiscalização da Obra a 

informação que lhe compete conforme referido na Ficha de Realização da Obra, modelo S22 incluído 

no anexo 1 do presente documento. Tal informação deverá ser enviada no prazo definido na reunião 

conjunta, prevista na cláusula 4.2.4 do Caderno de Encargos, após o seu conhecimento pelo 

Empreiteiro, e deverá incluir essa informação no anexo 5 assim como as alterações a essa Ficha que 

venham a ser entregues pelo Diretor de Fiscalização da Obra. 

Com a receção provisória da empreitada, ou se for o caso com a última receção provisória, o 

Empreiteiro deverá atualizar esta ficha e anexar a última lista de subempreiteiros a que corresponde o 

anexo CP1 da Comunicação Prévia, incluindo nessa lista os trabalhadores independentes cujas 

intervenções tenham sido relevantes. 
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2.3. REGULAMENTAÇÃO APLICÁVEL 

Nas intervenções posteriores à conclusão da obra de “Melhoria da Eficiência Energética dos Túneis da 

Rede Viária Regional – Fase 3”, aplica se toda a regulamentação de segurança e de saúde que se 

encontre em vigor, nomeadamente a seguinte: 

REGULAMENTAÇÃO 

Decreto-lei nº 41821 de 11 de agosto de 1958 (Aprova o Regulamento de Segurança no Trabalho da 

Construção Civil - RSTCC). 

Decreto-lei nº 46427 de 10 de julho de 1965 (Aprova o Regulamento das Instalações Provisórias do 

pessoal Empregado nas Obras - RIPPEO). 

Lei n.º 102/2009 de 10 de setembro (Regime Jurídico da Promoção da Segurança e saúde no 

Trabalho). 

Decreto Regulamentar nº 1/92 de 18 de fevereiro (Regulamento de Segurança de Linhas Elétricas de 

Alta Tensão). 

Decreto-lei nº 72/92 de 28 de abril (Transpõe a Diretiva nº 86/188/CEE de 12 de maio relativa à proteção 

dos trabalhadores contra os riscos devidos à exposição ao ruído durante o trabalho). à(s) Delegação 

(ões) Regional (ais)) 

Decreto Regulamentar nº 9/92 de 28 de abril (Regulamenta o Decreto-Lei nº 72/92 de 28 de abril). 

Decreto-lei nº 128/93 de 22 de abril (Estabelece as exigências técnicas de segurança a observar pelos 

equipamentos de proteção individual, de acordo com a diretiva nº 89/686/CEE de 21 de dezembro). 

Decreto-lei nº 330/93 de 25 de setembro (Transpõe a Diretiva nº 90/269/CEE de 29 de maio relativa às 

prescrições mínimas de segurança e de saúde na movimentação manual de cargas). 

Decreto-lei nº 347/93 de 1 de outubro (Transpõe a Diretiva nº 89/654/CEE de 30 de novembro relativa 

às prescrições mínimas de segurança e de saúde para os locais de trabalho). 

Decreto-lei nº 348/93 de 1 de outubro (Transpõe a Diretiva nº 89/656/CEE de 30 de novembro relativa 

às prescrições mínimas de segurança e de saúde na utilização de equipamentos de proteção 

individual). 

Portaria nº 987/93 de 6 de outubro (Estabelece as normas técnicas de execução do Decreto-lei nº 

347/93 de 1 de outubro). 

Portaria nº 988/93 de 6 de outubro (Estabelece a descrição técnica do equipamento de proteção 

individual, de acordo com o art.º 7º do Decreto-lei nº 348/93 de 1 de outubro). 

Decreto-lei nº 362/93 de 15 de outubro (Estabelece as regras relativas à informação estatística sobre 

acidentes de trabalho e doenças profissionais). 
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Portaria nº 1131/93 de 4 de novembro (Estabelece as exigências essenciais relativas à saúde e 

segurança aplicáveis aos equipamentos de proteção individual, de acordo com o art.º 2º do Decreto-lei 

nº 128/93 de 22 de abril). 

Decreto-lei nº 48/95 de 15 de março (Código Penal - Art.ºs 277º a 280º). 

Decreto-lei nº 141/95 de 14 de junho (Transpõe para o direito interno a Diretiva nº 92/58/CEE de 24 de 

junho, relativa a prescrições mínimas para a sinalização de segurança e de saúde no trabalho). 

Decreto-lei nº 214/95 de 18 de agosto (Estabelece as condições de utilização e comercialização de 

máquinas usadas visando eliminar riscos para a saúde e segurança das pessoas). 

Portaria nº 1456-A/95 de 11 de dezembro (Regulamenta as prescrições mínimas de colocação e 

utilização da sinalização de segurança e saúde no trabalho). 

Portaria nº 101/96 de 3 de abril (Regulamenta o Decreto-Lei n.º 155/95 de 1 de julho relativo às 

prescrições mínimas de segurança e saúde a aplicar nos estaleiros temporários ou móveis, mantido 

em vigor pelo Decreto-Lei n.º 273/2003 de 29 de outubro). 

Portaria nº 109/96 de 10 de abril (Altera os anexos I, II, IV e V da Portaria 1131/93 de 4 de novembro). 

Portaria nº 695/97 de 19 de agosto (Altera os anexos I e V da Portaria 1131/93 de 4 de novembro). 

Decreto Regulamentar nº 22-A/98 de 1 de outubro (Regulamento de Sinalização do Trânsito). 

Decreto-lei nº 374/98 de 24 de novembro (Altera os Decretos-Lei n.º 128/93 de 22/4, n.º 383/93 de 

18/11, n.º 130/92 de 6/6, n.º 117/88 de 12/4 e n.º 113/93 de 10/4, relativos a EPI e marcação CE). 

Decreto-Lei nº 18/2008 de 29 de janeiro (Código dos Contratos Públicos). 

Decreto-lei nº 133/99 de 21 de abril (relativo aos princípios de prevenção de riscos profissionais). 

Decreto-lei nº 159/99 de 11 de maio (Regulamenta a Lei n.º 100/97 de 13/9, no que respeita ao seguro 

de acidentes de trabalho para os trabalhadores independentes). 

Lei nº 113/99 de 3 de agosto (Desenvolve e concretiza o regime geral das contraordenações laborais 

em certos sectores de atividade). 

Lei nº 116/99 de 4 de agosto (Aprova o regime geral das contraordenações laborais). 

Lei nº 118/99 de 11 de agosto (Desenvolve e concretiza o regime geral das contraordenações laborais 

Portaria nº 172/2000 de 23 de março (Definição das máquinas usadas que pela sua complexidade e 

características revistam especial perigosidade). 

Decreto-lei nº 292/2000 de 14 de novembro (Estabelece o regime legal sobre a poluição sonora - 

Regulamento Geral do Ruído). 

Decreto-lei nº 4/2001 de 10 de janeiro (Estabelece as condições de entrada, permanência, saída e 

afastamento de estrangeiros do território português - Vd em especial o artigo 144.º). 
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Decreto-lei nº 320/2001 de 12 de dezembro (Transpõe a designada Diretiva Máquinas - Estabelece as 

regras a que deve obedecer a colocação no mercado e a entrada em serviço das máquinas e 

componentes de segurança colocados no mercado isoladamente). 

Decreto-Lei n.º 76/2002 de 26 de março (Aprova o Regulamento das Emissões Sonoras para o 

Ambiente do Equipamento para Utilização no Exterior, transpondo para o ordenamento jurídico interno 

a Diretiva n.º 2000/14/CEE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 8 de maio. Altera ainda alguns 

artigos do D. L. 292/2000 de 14/11). 

Decreto Regulamentar nº 41/2002 de 20 de agosto (Altera o Decreto Regulamentar n.º 22-A/98 relativo 

ao Regulamento de Sinalização de Trânsito). 

Decreto-lei nº 34/2003 de 25 de fevereiro (Altera alguns artigos do D. L. N.º 4/2001 de 10 de janeiro - 

Vd em especial a alteração do artigo 144.º). 

Decreto-lei nº 273/2003 de 29 de outubro (Altera o D. L. N.º 155/95 de 1 de julho - Transpõe para o 

direito interno a Diretiva nº 92/57/CEE de 24 de junho, relativa a prescrições mínimas de segurança e 

saúde a aplicar nos estaleiros temporários ou móveis). 

Decreto-lei nº 12/2004 de 9 de janeiro (Estabelece o regime jurídico de ingresso e permanência na 

atividade da construção). 

Lei n.º 99/2003 de 27 agosto (Aprova o Código do Trabalho). 

Decreto-lei 50/2005 de 25 de fevereiro (transpõe para ordem jurídica interna a diretiva 20001/45/CE, 

do parlamento europeu e do conselho de 27 de junho, relativa às prescrições mínimas de segurança e 

de saúde para a utilização pelos trabalhadores de equipamentos de trabalho). 

Portaria nº. 58/2005 de 21 de janeiro (Estabelece as normas relativas às condições de emissão dos 

certificados de aptidão profissional (CAP) e de homologação dos respetivos cursos de formação 

profissional, relativos aos perfis profissionais de condutor(a) manobrador(a) de equipamentos de 

movimentação de terras e de equipamentos de elevação). 

Portaria n.º 299/2007 de 16 de março (Regulamenta o código de trabalho). 

Decreto-Lei 326-B/2007 de 28 de setembro, (Extingue a IGT e o ISHST, e institui e regulamenta a 

Autoridade para as Condições de Trabalho ACT). 

Contrato Coletivo de Trabalho Vertical aplicável às empresas que se dedicam à atividade da construção 

civil e obras públicas. 

Regulamento n.º 27/99-R de 8 de novembro de 1999 do Instituto de Seguros de Portugal (Apólice 

uniforme do seguro de acidentes de trabalho para trabalhadores por conta de outrem). 

Manual de Sinalização Temporária (1997) da Junta Autónoma de Estradas – Tomo I e Tomo II 

Nos casos aplicáveis deverá ainda considerar-se a seguinte legislação:  

Utilização de explosivos, produtos químicos, etc.: 
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Decreto-lei 521/71 de 24 de novembro (Estabelece o regime de polícia da produção, comércio, 

detenção, armazenagem e emprego de armamento, munições e substâncias explosivas e determina 

que a Comissão dos Explosivos, organismo de consulta e execução constituído no Ministério da 

Economia, passe, com todas as suas dependências, para o departamento da Defesa Nacional. Revoga 

a legislação em contrário e em especial os Decretos-lei nºs 36085, 44234, com exceção do seu artigo 

2.º, e 44849 e o Decreto n.º 46525 - Aprova as tabelas de taxas e emolumentos, bem como os modelos 

I a V anexos ao presente diploma).  

Decreto 393/75 de 23 de julho (Cria as cédulas de operador de substâncias explosivas, de explosivos 

ou de pólvoras. - Revoga o Decreto n.º 189/73, de 27 de abril). 

Decreto-lei 376/84 de 30 de novembro (Aprova o Regulamento sobre o Licenciamento dos 

Estabelecimentos de Fabrico e de Armazenagem de Produtos Explosivos, o Regulamento sobre o 

Fabrico, Armazenagem, Comércio e Emprego de Produtos Explosivos e o Regulamento sobre Diretor 

de Fiscalização da Obra de Produtos Explosivos). 

Decreto-lei nº 265/94 de 25 de outubro (Transpõe a Diretiva n.º 93/15/CEE, do Conselho, de 5 de abril, 

relativa à harmonização da legislação sobre explosivos para utilização civil). 

Decreto-Lei n.º 139/2002 de 17 de maio (Aprova o Regulamento de Segurança dos Estabelecimentos 

de Fabrico e de Armazenagem de Produtos Explosivos e revoga o Decreto-Lei n.º 142/79, de 23 de 

maio, e as Portarias n.º 29/74, de 16 de janeiro, 831/82, de 1 de setembro, e 506/85, de 25 de julho). 

Trabalhos na proximidade de linhas-férreas: 

Regulamentos Gerais de Segurança e Instruções Complementares de Segurança da REFER e da CP 

(Caminhos de Ferro Portugueses), nomeadamente: 

Regulamento Geral de Segurança II (RGS II) – Sinais. 

Regulamento Geral de Segurança III (RGS III) – Circulação de Comboios 

Regulamento Geral de Segurança XII (RGS XII) - Serviço nas vias interditas à circulação. 

Instrução Técnica n.º E-IT-01/70 - Normas gerais de segurança para trabalhos em linhas eletrificadas 

em corrente monofásica 25 kV – 50 Hz e sua vizinhança. 

Instrução Técnica nº I.E.T. 77 - Normas e procedimentos de segurança em trabalhos na infraestrutura 

ferroviária. 

Instrução Complementar de Segurança N.º 2/84 (ICS 2/84) – Proteção a zonas de trabalhos e normas 

de segurança das equipas em trabalhos de via. 

NORMAS 

HD 1000:1988 - Andaimes de serviço e trabalho com elementos pré-fabricados. 

NP EN 10025-1: 2004 - Produtos laminados a quente de aços de construção não ligados. Parte 1: 

Condições técnicas gerais de fornecimento. 
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EN 166:2001- Proteção individual dos olhos. Especificações. 

EN 167:2001 - Proteção individual dos olhos. Métodos de ensaio óticos. 

NP EN 397:1997 e EN 397:1995/A1:2000 - Capacetes de proteção para a indústria. 

NP 3460:1990 - Aparelhos de elevação e movimentação. Verificações e ensaios. 

NP 4305:1995 - Madeira serrada de pinheiro bravo para estruturas. Classificação visual. 

NP 1748:1985 - Aparelhos de elevação e movimentação. Aparelhos de elevação de série. Terminologia 

ilustrada. Lista de termos equivalentes. 

NP 1939:1988 e NPEN 1939/Emenda 1: 1996 - Aparelhos de elevação e movimentação. Aparelhos 

pesados. Regras de segurança. 

EN 338:2003 - Madeira estrutural. Classes de resistência. 

EN ISO 20344:2004 e EN ISO 20344:2004/A1:2007 - Equipamento de proteção individual. Métodos de 

ensaio para calçado. 

EN ISO 20345:2004 e EN ISO 20345:2004/A1:2007 – Equipamento de proteção individual. Calçado 

de segurança. 

EN ISO 20346: 2004 e EN ISO 20346:2004/A1:2007 – Equipamento de proteção individual. Calçado 

de proteção. 

EN ISO 20347: 2004 e EN ISO 20347:2004/A1:2007 – Equipamento de proteção individual. Calçado 

ocupacional. 

EN 352 - 1:2002 - Protetores auditivos. Requisitos gerais. Parte 1: Protetores auriculares. 

EN 352 - 2:2002 - Protetores auditivos. Requisitos gerais. Parte 2: Tampões auditivos. 

EN 361:2002 - Equipamento de proteção individual para prevenção de quedas em altura. Arneses anti 

queda. 

NP EN 420:2005 - Luvas de proteção. Requisitos gerais e métodos de ensaio. 

EN 458: 2006 - Protetores auditivos. Recomendações relativas à seleção, à utilização, aos cuidados 

na utilização e à manutenção. Documento guia. 

ISO 4310:1981 - Gruas. Ensaios e procedimentos. 

ISO 9927 - 1:1994 - Gruas. Inspeções. Parte 1: Generalidades. 

ISO 12485:1998 - Gruas torre. Requisitos de estabilidade. 

ISO 12482 - 1:1995 - Gruas. Condições de monitorização. Parte 1: Generalidades. 

ISO 12478 - 1:1997 – Gruas. Manual de manutenção. Parte 1: Generalidades. 

ISO 12480 - 1:1997 - Gruas. Utilização segura. Parte 1: Generalidades. 

ISO 13200:1995 - Gruas. Sinalização de segurança e pictogramas de risco. Princípios gerais. 
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3. CARACTERIZAÇÃO DA OBRA 

Na presente secção da Compilação Técnica inclui-se uma descrição sumária da obra, refere-se a 

importância da organização do projeto “como construído”, identificam se condicionalismos existentes e 

aspetos relevantes relativos à natureza do terreno. Refere-se ainda ao livro de registo de obra, aos 

materiais incorporados com riscos a ter em conta e inclui-se uma lista não exaustiva de registos da 

qualidade e da segurança e saúde no trabalho. 

Essa informação que deve ser devidamente organizada, constitui uma importante ferramenta para a 

prevenção de acidentes e doenças profissionais dos trabalhadores intervenientes nos trabalhos de 

conservação / manutenção do produto construído. 

3.1. DESCRIÇÃO SUMÁRIA DA OBRA 

A empreitada de “Melhoria da Eficiência Energética dos Túneis da Rede Viária Regional – Fase 3” 

pretende dar continuidade ao aumento da eficiência energética pela via da implementação da solução 

da tecnologia LED. A iluminação interior dos túneis já se encontra com a tecnologia LED, nesta fase 

pretende-se substituir a iluminação de reforço dos túneis. Os trabalhos da empreitada incluem a retirada 

das luminárias atualmente instaladas, fornecimento e instalação das luminárias LED, bem como todos 

os acessórios e ensaios necessários. A Empreitada está dividida em dois lotes, no lote 1 estão incluídos 

os trabalhos nos túneis da via rápida Machico-Caniçal (Piquinho, Fazenda, Duplo do Caniçal, Portais e 

Palmeira) e o túnel do Jardim do Mar-Paúl do Mar. No lote 2 estão incluídos os trabalhos nos túneis da 

via expresso Caniço-Camacha (Cabeço da Cancela, Eiras, Pomar e Nogueira) e o túnel do Curral das 

Freiras. 

3.2. PROJETO “COMO CONSTRUÍDO” 

O Projeto “Como Construído” (“As build” na terminologia anglo-saxónica) constitui um dos documentos 

mais importantes da CT, o qual servirá de referência para todas as intervenções posteriores à 

conclusão da obra.  

Esse Projeto permite saber em qualquer momento durante a vida técnica da obra o que foi realmente 

executado, incluindo a localização de eventuais condicionalismos (nomeadamente serviços afetados) 

que importa ter em consideração nas intervenções que possam interferir com esses condicionalismos. 

Esse Projeto “Como Construído” é assim o resultado do projeto apresentado pelo dono da obra na fase 

de concurso (e eventualmente complementado no ato de consignação da empreitada e alterações no 
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decurso da sua execução), com todos os elementos exigidos ao Empreiteiro no caderno de encargos 

e que este deverá cumprir. 

O projeto apresentado pelo dono da obra na fase de concurso é constituído pelas peças que constam 

do índice da patente. 

O empreiteiro deverá elaborar documento contendo uma lista organizada de todos os projetos, planos 

e estudos que forem elaborados após a assinatura do contrato para a execução da obra, 

nomeadamente: 

­ Peças complementares recebidas do dono da obra, quer no ato de consignação, quer durante 

a execução dos trabalhos; 

­ Variantes ao projeto apresentados pelo empreiteiro; 

­ Desenhos de construção e pormenores de execução elaborados pelo empreiteiro; 

­ ... 

Todos os projetos, planos ou estudos deverão ser devidamente assinados pelos seus autores e 

acompanhados dos respetivos termos de responsabilidade, sempre que o Diretor de Fiscalização da 

Obra o exija, nomeadamente, os que envolvam aspetos de segurança estrutural. Os elementos escritos 

deverão ser fornecidos em formato A4 e os desenhados deverão, sempre que possível, ser fornecidos 

no mesmo formato ou em A3, desde que legíveis.  

O Empreiteiro arquivará esse documento no anexo 6 com toda a informação referida devidamente 

organizada e contendo índices adequados no início. 

3.3. CONDICIONALISMO EXISTENTE NO LOCAL E ENVOLVENTE 

O Empreiteiro deverá elaborar até à receção provisória da obra, documento contendo a identificação 

de todos os condicionalismos existentes ou executados na área consignada ao Empreiteiro e que 

permanecem após a conclusão dos trabalhos, nomeadamente serviços afetados, (enterrados e/ou 

aéreos). 

Tal documento deverá, nos casos aplicáveis, ser acompanhado de plantas reduzidas (formato A4 ou 

A3, desde que legíveis, por áreas devidamente identificadas) abrangendo toda a área consignada ao 

empreiteiro, onde este registará esses condicionalismos existentes (serviços afetados, enterrados ou 

aéreos). 

Identificam-se nomeadamente os seguintes condicionalismos que importa registar:  
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­ A obra vir a realizar-se na dependência da estrada em serviço/utilização (estradas com perfil 

de Autoestrada); 

­ Proximidade de habitações; 

­ Proximidade de linhas de água; 

­ Interferência com serviços afetados (águas, esgotos, eletricidade, gás, telecomunicações); 

­ Condições meteorológicas; 

­ Trabalhos em zonas com desníveis significativos. 

O Empreiteiro arquivará esse documento no anexo 7 com toda a informação referida devidamente 

organizada e contendo índices adequados no início. 

3.4. CARACTERIZAÇÃO SUMÁRIA DO TERRENO (NÃO APLICÁVEL) 

O empreiteiro deverá elaborar até à receção provisória da obra, documento contendo as principais 

características dos terrenos tendo por base os estudos geológicos, hidrológicos e geotécnicos 

elaborados e confirmados durante a execução dos trabalhos. 

Tal documento deverá, nos casos aplicáveis, ser acompanhado de plantas reduzidas (formato A4 ou 

A3, desde que legíveis, por áreas devidamente identificadas) abrangendo toda a área consignada ao 

Empreiteiro, onde este inscreverá de forma resumida essas principais características, incluindo sempre 

que possível as respetivas tensões admissíveis desses terrenos que tenham sido consideradas em 

resultado de ensaios aos terrenos efetuados. Nessas plantas deverão também ser assinalados os 

condicionalismos existentes (serviços afetados, enterrados ou aéreos), com indicações sobre a sua 

exata localização, quer na horizontal (por ex. distâncias a pontos fixos existentes), quer na vertical (por 

ex. profundidades).  

O Empreiteiro deverá arquivar esse documento no anexo 8 com toda a informação referida 

devidamente organizada e contendo índices adequados no início. 

3.5. LIVRO DE REGISTO DA OBRA 

A legislação de obras públicas obriga o Empreiteiro a expressamente organizar um registo da obra, em 

livro concebido para tal efeito, com as folhas numeradas e rubricadas por si e pelo Diretor de 

Fiscalização da Obra na data de assinatura do auto de consignação da empreitada, o qual conterá uma 

informação sistemática e de fácil consulta dos acontecimentos mais importantes relacionados com a 

execução dos trabalhos. No início desse livro devem registar-se os elementos que o Diretor de 

Fiscalização da Obra determinar, nomeadamente os seguintes: 
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­ Data de abertura das propostas; 

­ Data de assinatura do contrato; 

­ Valor de adjudicação; 

­ Data de início da obra; 

­ Prazo global e prazos parcelares de execução da obra; 

­ Data prevista de conclusão da obra. 

Os factos a consignar obrigatoriamente no livro de registo da obra serão indicados no decurso da sua 

execução pelo Diretor de Fiscalização da Obra e, incluirão, nomeadamente: 

­ Datas de início e conclusão dos trabalhos mais importantes; 

­ Substituição dos planos de trabalhos, assinalando-se os desvios verificados relativamente ao 

plano anterior e as razões de tais desvios; 

­ Suspensões de trabalhos; 

­ Registo de trabalhos a mais da mesma espécie dos previstos e de espécie diferente, e os 

trabalhos a menos; 

­ Acidentes de trabalho ocorridos no decurso da execução da obra; 

­ Elementos entregues pelo Diretor de Fiscalização da Obra ao empreiteiro; 

­ Dificuldades surgidas no decorrer da obra; 

­ Esclarecimento de dúvidas na interpretação do projeto; 

­ Prorrogações dos prazos global e parcelares; 

­ Visitas efetuadas à obra por entidades oficiais; 

­ Casos de violação do cumprimento de quaisquer obrigações do empreiteiro previstas neste 

caderno de encargos; 

­ Avarias de equipamentos que impeçam o desenvolvimento normal da obra;  

­ Ensaios de materiais e equipamentos incorporados; 

­ Reuniões de obra; 

­ Outros acontecimentos importantes relacionados com a execução da obra. 

O Livro de Registo de Obra será rubricado pelo Diretor de Fiscalização da Obra e pelo Empreiteiro em 

todos os acontecimentos nele registados e ficará ao cuidado deste último, que o deverá apresentar 

sempre que solicitado pela primeira ou por entidades oficiais com jurisdição sobre os trabalhos (por 

exemplo, ACT).  
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O Empreiteiro, para além de entregar esse Livro de Registo de Obra ao Dono da Obra, integrará cópia 

de todas as páginas desse Livro no anexo 9, onde incluirá também os contratos (inicial e adicionais) 

elaborados com o Dono da Obra e ainda os Autos de Receção Provisória (da obra na sua globalidade 

e/ou parciais). À entidade responsável pela conservação / manutenção do produto construído competirá 

anexar ainda os autos de Receção Definitiva (da obra na sua globalidade e/ou parciais). 

3.6. MATERIAIS APLICADOS COM RISCOS E MEDIDAS PREVENTIVAS 

A empreitada de “Melhoria da Eficiência Energética dos Túneis da Rede Viária Regional – Fase 3” inclui 

materiais com riscos especiais para a segurança e saúde na fase de utilização / exploração, que se 

identificam no quadro a seguir e onde se referem potenciais riscos e respetivas medidas preventivas. 

LISTA DE MATERIAIS APLICADOS COM RISCOS ESPECIAIS E MEDIDAS PREVENTIVAS 

N.º  Materiais Riscos potenciais Medidas preventivas 

1 Betumes e emulsões - Queimadura - Usar luvas e botas de segurança 

2 Combustíveis e Gás - Incêndio, Explosão - Verificar frequentemente as canalizações e as 
ligações 
- Pôr as canalizações e as ligações em 
permanência ao abrigo dos choques, dos cortes 
e das chamas, etc. 

3 Resíduos - Poluição - É proibido queimar e/ou enterrar resíduos 
sólidos, bem como despejar líquidos 
contaminados, no estaleiro ou em cursos de 
água. 
- Situações de contaminação química ou 
radioativa, detetadas no ar, na água ou no solo, 
devem imediatamente ser comunicadas ao D. O. 

4 Aços - Esmagamento, ferimento, 
tétano 

- Manipular as cargas tendo em consideração 
que não poderá ser interferida a circulação na 
faixa que se mantenha em serviço 
- Vacinar o pessoal contra o tétano 

5 Óleos lubrificantes, Tintas  - Queimadura, Inalação de 
produtos perigosos, Queda 

- Usar óculos, máscara e luvas durante as 
aplicações 
- Dispor de uma reserva de água potável na 
proximidade dos trabalhos 

6 Resinas - Dermatoses, queimaduras - Usar óculos, máscara e luvas durante as 
aplicações 
- Dispor de uma reserva de água potável na 
proximidade dos trabalhos 

Esta lista deverá ser objeto de análise pelo Empreiteiro que a deverá complementar com outros que 

identifique incluindo as respetivas medidas preventivas, podendo também o Diretor de Fiscalização da 

Obra determinar em qualquer momento a inclusão de outros. 
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A lista complementada nos termos referidos deverá ser arquivada pelo Empreiteiro no anexo 10, 

juntamente com a eventual documentação técnica de suporte (especificações) dos cuidados a ter com 

esses materiais. 

3.7. EQUIPAMENTOS INSTALADOS COM RISCO NA UTILIZAÇÃO, CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO 

A empreitada de “Melhoria da Eficiência Energética dos Túneis da Rede Viária Regional – Fase 3” inclui 

equipamentos instalados envolvendo riscos na sua utilização, conservação e/ou manutenção que se 

identificam no quadro a seguir e onde se referem potenciais riscos e respetivas medidas preventivas. 

LISTA DE EQUIPAMENTOS INSTALADOS COM RISCOS E MEDIDAS PREVENTIVAS 

N.º  Equipamentos Riscos potenciais Medidas preventivas 

1 Maquinaria em obra - Capotamento, 
afundamentos, choques, ruído, 
explosão e incêndio, formação 
de atmosferas nocivas, quedas, 
atropelamentos, contactos, 
com energia elétrica, riscos 
inerentes ao próprio lugar de 
utilização. 

- As máquinas – ferramentas com vibração estarão 
dotadas de mecanismos de absorção e 
amortização. 
   - Os motores com correias de transmissão 
estarão dotados de carcaças protetoras (serras, 
compressores, etc) . 
- As carcaças protetoras de segurança devem 
permitir a visão do objeto protegido (tambores de 
enrolamento, por exemplo) 
- Os motores elétricos estarão protegidos por 
carcaças eliminadoras do contacto direto com 
energia elétrica. 
- Não é permitida a manipulação de qualquer 
elemento componente de uma máquina acionada 
por energia elétrica que esteja ligada à rede. 
- As engrenagens de qualquer tipo, de acionamento 
mecânico, elétrico ou manual, devem estar 
protegidas por carcaças de segurança. 
- As máquinas que estejam a funcionar de forma 
irregular ou deficiente, devem ser retiradas 
imediatamente para reparação. 
- As máquinas avariadas não devem ser retiradas 
sem sinalização “MÁQUINA AVARIADA NÃO 
LIGAR”. 
- Não é permitida a manipulação e operações de 
ajuste ou de reparação de máquinas por pessoal 
não especializado. 
- Como medida de precaução, a fim de evitar que a 
máquina avariada seja posta em funcionamento, 
devem-se bloquear os arrancadores ou extrair os 
fusíveis elétricos. 
- Só pessoal autorizado e habilitado para o efeito 
deve utilizar as máquinas e ferramentas. 
- As máquinas cujo corte seja manual, devem ser 
apoiadas sobre elementos nivelados e firmes. 
- O levantar e o descer de uma máquina deve 
efetuar-se sempre na vertical. 
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LISTA DE EQUIPAMENTOS INSTALADOS COM RISCOS E MEDIDAS PREVENTIVAS 

N.º  Equipamentos Riscos potenciais Medidas preventivas 

1 

(cont.

) 

  - As cargas suspensas devem estar sempre no 

ângulo de visão dos maquinistas, gruistas, de modo 

a evitar os acidentes por falta de visibilidade no 

transporte da carga. 

- Sempre que haja falta de visão na trajetória da 

carga para o maquinista, deve-se providenciar o 

auxilio da operação mediante operários, utilizando 

sinais pré-acordados. 

- Todas as máquinas com alimentação à base de 

energia elétrica estarão dotadas de tomada de terra 

em combinação com disjuntores diferenciais. 

-Os trabalhos de elevação e transporte de cargas 

devem ser suspensos sempre que os ventos sejam 

superiores a 60 Km /h 

 

2 Martelo, perfuradora - Lesões musculares, perda 

de audição, quedas, 

perfurações 

- Devem informar-se antecipadamente sobre a 

zona e os limites do trabalho a executar. 

- Devem escolher a ferramenta adequada 

(martelo, perfuradora, demolidora) ao tipo de 

trabalho a executar. 

- Não devem forçar a ferramenta como alavanca 

para desprender partes de material. 

- Devem manobrar a ferramenta apenas com os 

braços e não aplicar outras partes do corpo para 

fazer força. 

- Devem manobrar a ferramenta de cima para 

baixo e se necessário utilizar plataformas para se 

colocar na melhor posição de trabalho 

- Não devem executar os trabalhos em cima da 

escada-de-mão. 

Devem assegurar-se do bom estado dos 

equipamentos e ferramentas e comunicar qualquer 

anomalia. 
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LISTA DE EQUIPAMENTOS INSTALADOS COM RISCOS E MEDIDAS PREVENTIVAS 

N.º  Equipamentos Riscos potenciais Medidas preventivas 

3 Maquinaria para 

movimentos de terra 

em geral 

Capotamento, colisão, 

atropelamento, projeções 

desprendimento de terras e 

cotas inferiores, vibrações, 

ruído, poeiras, desprendimento 

de taludes, quedas 

– As máquinas utilizadas nos movimentos de 

terras estarão dotadas de faróis, de faróis de 

marcha-atrás, servofreio, travão de mão, avisador 

sonoro de marcha-atrás, retrovisor de ambos os 

lados, pórtico de segurança anti capotamento e anti 

impactos e de um extintor. 

- As máquinas para movimentos de terra a utilizar 

em obra, devem ser inspecionadas diariamente, de 

modo a verificar o bom funcionamento do motor, 

dos sistemas hidráulicos, de travagem, de direção, 

de luzes, de avisador sonoro de marcha-atrás, de 

transmissões, das correntes e dos pneus. 

- O pessoal responsável pela inspeção das 

máquinas deve elaborar um relatório das revisões 

efetuadas que fará presente ao encarregado e que 

estará à disposição do diretor da obra. 

- Não é permitida a presença de trabalhadores ou 

a execução de trabalhos no raio de ação das 

máquinas, de modo a evitar riscos de 

atropelamento. 

- Não é permitido descansar na sombra que as 

máquinas projetam. 

 - É expressamente proibido trabalhar com 

máquinas na proximidade de linhas elétricas sem 

que estejam reunidas as condições de segurança 

legalmente exigidas. 

- Em caso de contacto com linhas elétricas, com 

máquinas de rodados pneumáticos, o maquinista 

deve permanecer imóvel no seu posto e solicitar 

auxílio por meio da buzina. 
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LISTA DE EQUIPAMENTOS INSTALADOS COM RISCOS E MEDIDAS PREVENTIVAS 

N.º  Equipamentos Riscos potenciais Medidas preventivas 

3 

(cont) 

  Antes de se realizar qualquer ação deve 

inspecionar-se os pneus, a fim de detetar o ponto 

de contacto elétrico com o terreno e de ser 

possível, ao maquinista, o salto se risco de contacto 

elétrico. O maquinista saltará fora da máquina sem 

tocar em simultâneo na máquina e no terreno. 

- Antes de abandonar a cabine, o maquinista 

deve verificar se a máquina fica travada com o 

travão de mão, desligar o motor e retirar a chave do 

contacto, a fim de evitar riscos. 

- os degraus de acesso à cabine devem estar 

limpos de areias, terras ou óleos, afim de evitar 

riscos de queda. 

- Proibido o transporte de pessoas em máquinas 

afim de evitar riscos de queda e atropelamentos. 

NOTA: Pode-se considerar como exceção as 

máquinas que possuem assento próprio para 

acompanhante com a função de auxiliar dos 

trabalhos. 

- Não são permitidos trabalhos de manutenção ou 

reparação das máquinas com o motor em 

movimento. 

- Devem ser instaladas barreiras de segurança a 

distância considerada segura da coroação dos 

taludes de modo a evitar-se riscos de queda das 

máquinas. 

Esta lista deverá ser objeto de análise pelo Empreiteiro que a deverá complementar com outros que 

identifique incluindo as respetivas medidas preventivas, podendo também o Diretor de Fiscalização da 

Obra determinar em qualquer momento a inclusão de outros. 

Para cada um destes equipamentos, o Empreiteiro deverá elaborar um documento de suporte 

(especificações), devidamente capeado e datado com a identificação da obra e a designação desse 

equipamento, o qual deverá conter uma memória descritiva sumária dos aspetos mais relevantes e 

instruções a ter em conta durante o período de vida técnica da obra para a sua correta utilização, 
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conservação e manutenção, incluindo em anexo o respetivo manual do equipamento contendo as 

especificações técnicas. 

A lista acima apresentada deverá ser arquivada pelo Empreiteiro no anexo 11, juntamente com todos 

os documentos de suporte referidos. 

3.8. TRABALHOS CUJO ACESSO E CIRCULAÇÃO APRESENTAM RISCOS 

A empreitada de “Melhoria da Eficiência Energética dos Túneis da Rede Viária Regional – Fase 3” inclui 

trabalhos cujo acesso e circulação apresentam riscos sempre que haja necessidade de se proceder à 

sua monitorização ou conservação / manutenção. Esses trabalhos são identificados no quadro a seguir 

e onde se referem potenciais riscos e respetivas medidas preventivas. 

LISTA DE TRABALHOS CUJO ACESSO E CIRCULAÇÃO APRESENTAM RISCOS E MEDIDAS PREVENTIVAS 

N.º  Trabalhos Riscos potenciais Medidas preventivas 

1  Conservação de Pavimentos   

1.1 Tratamento de degradações - Atropelamento 
- Colisão e/ou despiste 
- Projeção de partículas 
- Capotamento 
- Esmagamento 
- Entalamento 
- Ruído 
- Poeiras 
- Lesões dorso-lombares 

- Assegurar-se que os trabalhos só se iniciam 
após a implementação da sinalização 
temporária; 

- Quando a reparação em questão respeitar ao 
pavimento da berma assegurar-se que, nas 
situações de bermas que terminam em taludes 
íngremes, foram criadas as condições de 
segurança necessárias contra quedas em altura. 
No caso de taludes muito íngremes a escarpados 
sem guarda de proteção os cantoneiros deverão 
estar equipados com arnês de segurança. 

- Na proximidade de cabos de alta tensão o 
manobrador do camião basculante ou da 
fresadora deve respeitar a distância de 
segurança. A distância de segurança é de 7m ou 
de 10m em dias de chuva ou de humidade doar 
muito elevada; 

- Se ao final do dia estacionarem o equipamento 
na berma devem assegurar a sua sinalização 
eficiente, bem como de autorização da 
Fiscalização e/ou Dono de Obra, para o efeito. 

Etc… 
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LISTA DE TRABALHOS CUJO ACESSO E CIRCULAÇÃO APRESENTAM RISCOS E MEDIDAS PREVENTIVAS 

N.º  Trabalhos Riscos potenciais Medidas preventivas 

1.2 Conservação da superfície 
betuminosa 

- Atropelamento 
- Colisão e/ou despiste 
- Capotamento 
- Esmagamento 
- Queimaduras 
- Intoxicação 
- Queda ao mesmo nível 
- Inalação de vapores do 
betuminoso 
- Projeção de partículas 

- Assegurar-se que os trabalhos só se iniciam 
após a implementação da sinalização 
temporária; 

- Quando a reparação em questão respeitar ao 
pavimento da berma assegurar-se que, nas 
situações de bermas que terminam em taludes 
íngremes, foram criadas as condições de 
segurança necessárias contra quedas em altura. 
No caso de taludes muito íngremes a escarpados 
sem guarda de proteção os cantoneiros deverão 
estar equipados com arnês de segurança; 

- Os trabalhadores deve evitar evitar  a circulação 
pedonal na  na via fora da zona delimitada pela 
sinalização. Relativamente aos manobradores 
de equipamentos, como princípio de atuação 
estes devem entrar e sair da máquina quando 
esta estiver devidamente estacionada na berma 
ou outro local sem trânsito; 

O manobrador de equipamentos deve suspender 
a operação sempre que se encontrem 
trabalhadores a uma distância inferior a 2 metros; 

- A utilização dos equipamentos pelos 
cantoneiros como meio de transporte é interdita. 

Etc… 

 

      2 Conservação/Manutenção de 
elementos de drenagem 

- Atropelamento 
- Colisão e/ou despistes 
- Afogamento (dependendo da 
altura do ano) 
- Queda de pessoas em altura 
- Lesões dorso-lombares 
- Dermatoses 

- Implementação do plano de sinalização 
temporária antes de iniciar os trabalhos de 
manutenção/conservação da drenagem 
- entre outros. 

Esta lista deverá ser objeto de análise pelo Empreiteiro que a deverá complementar com outros 

incluindo as respetivas medidas preventivas, podendo também o Diretor de Fiscalização da Obra 

determinar em qualquer momento a inclusão de outros. 

A lista acima apresentada deverá ser arquivada pelo Empreiteiro no anexo 12. 

3.9. REGISTOS DA QUALIDADE 

O Empreiteiro deverá constituir no decurso da obra registos da qualidade que devem ser mantidos para 

demonstrarem a conformidade dos trabalhos executados e materiais incorporados com as 

especificações do projeto, incluindo nomeadamente: 

­ Registos do Controlo de Receção de Materiais relevantes; 
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­ Controlo de receção de equipamentos incorporados na obra; 

­ Planos de Monitorização e Medição relevantes; 

­ Registos de Monitorização e Medição relevantes; 

­ Registos de não conformidades e Ações Corretivas; 

­ Último Registo de Controlo de Dispositivos de Monitorização e Medição; 

­ Último relatório da auditoria da qualidade efetuado na obra; 

­ Certificados de garantia de materiais, equipamentos incorporados e elementos de construção; 

­ Outros documentos que o Diretor de Fiscalização da Obra determinar no decurso da execução 

dos trabalhos. 

Relativamente aos Registos de Monitorização e Ensaio, consideram-se em particular relevantes os 

resultados de ensaios realizados durante a execução da obra de acordo com o caderno de encargos, 

nomeadamente: 

­ ensaios de compactação; 

­ ensaios de betões de cimento;  

­ ensaios de betões betuminosos; 

­ ensaios do sistema de drenagem; 

­ ensaios de resistência de guardas de segurança; 

­ entre outros … 

O Empreiteiro arquivará esse documento no anexo 13 com toda a informação referida devidamente 

organizada e contendo índices adequados no início. 

3.10. REGISTOS DA SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO 

O Empreiteiro deverá constituir no decurso da empreitada uma lista de registos da segurança e saúde 

no trabalho, incluindo nomeadamente: 

­ Declaração de entrega do PSS pelo empreiteiro ao dono da obra; 

­ Última Comunicação Prévia; 

­ Último quadro de Registo de Apólices de Seguro de Acidentes de Trabalho; 

­ Último quadro de Controlo Geral de Equipamentos de Apoio; 

­ Última ata da Comissão de Segurança e Saúde da Obra efetuada; 

­ Último quadro de registo de acidentes de trabalho e índices de sinistralidade; 
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­ Última monitorização do Plano de Segurança e Saúde da empreitada; 

­ Último relatório da auditoria interna da segurança e saúde no trabalho efetuada; 

­ Outros documentos que o Diretor de Fiscalização da Obra determinar no decurso da execução 

dos trabalhos. 

O Empreiteiro arquivará essa lista e respetivos registos da segurança e saúde no trabalho acima 

referidos no anexo 14. 

4. AÇÕES PARA A PREVENÇÃO DE RISCOS 

As ações a empreender nas intervenções posteriores à conclusão da obra de “Melhoria da Eficiência 

Energética dos Túneis da Rede Viária Regional – Fase 3” para a segurança dos respetivos 

trabalhadores devem ser objeto de planeamento prévio que resultará na preparação de um conjunto 

de planos e procedimentos específicos. 

Esses planos e procedimentos específicos deverão ser anexados ao presente documento, 

pretendendo-se constituir um conjunto de informação que poderá vir a ser utilizado em intervenções 

posteriores e assim identificarem-se riscos nessas intervenções, prevenindo-os. 

4.1. PLANO DE MONITORIZAÇÃO PERIÓDICA 

O Plano de Monitorização Periódica pretende identificar as verificações / observações a efetuar durante 

a vida útil do produto construído tendo em conta as periodicidades definidas e registar os resultados 

do controlo, utilizando-se para tal a ficha modelo S23, incluído no anexo 1 deste documento. 

Todas as fichas deverão ser numeradas sequencialmente (1, 2, 3, …) para cada empreitada (Posição 

indicada na ficha com Número), e arquivadas sobrepondo as mais recentes às mais antigas e assim o 

maior número corresponderá ao número de fichas preparadas para a empreitada em causa. Na posição 

indicada por Número de página / Total de páginas deverá inscrever-se, para cada uma das fichas, 

essas indicações e assim para uma ficha constituída por 2 páginas ter-se-ão as páginas 1/2 e 2/2 

Na utilização sistemática desta ficha, dever-se-á ter em conta o seguinte:  

Último controlo.: Posição destinada a registar a data em que foi efetuado o último controlo geral da 

obra. 

Próximo controlo.: Posição destinada a registar a data em que deverá ser realizado o próximo controlo 

geral da obra. 
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Verificações /Observações: Relação das verificações / observações a efetuar para controlar o estado 

geral da obra, devidamente ordenado atendendo a uma sequência lógica. 

Documentos de referência: Para cada verificação / observação a efetuar, registar-se-ão, sempre que 

aplicável, os documentos de apoio, podendo incluir Procedimento específico elaborado para o efeito, 

regulamentos, normas (nacionais, europeias, internacionais), especificações técnicas (gerais ou 

referenciadas no Projeto), documentos de homologação, bibliografia técnica, entre outros. 

Periodicidade: Posição destinada ao registo da periodicidade com que deve ser efetuada cada 

verificação / observação. 

Controlo: Para cada verificação / observação deverá registar se a sua conformidade ou não com as 

especificações constantes dos documentos de referência indicados. No caso de ser observada uma 

conformidade, assinala-se essa situação com uma cruz (x) na coluna (Conf.). Caso contrário, inscreve-

se o número da não conformidade na coluna “N.º NC”. Neste último caso será então aberta uma ficha 

de não conformidade seguindo-se o procedimento referido no ponto a seguir. Em qualquer dos casos, 

o responsável pelo controlo e verificação em causa deve assinar / rubricar na coluna reservada para o 

efeito e inscrever a data respetiva. Tratando-se de grupos de verificações / observações efetuadas pela 

mesma pessoa ou equipa numa mesma data poder-se-á assinar/rubricar e datar apenas nas primeira 

e última posições colocando aspas (“) nas posições intermédias.   

Preparado por: Posição destinada a ser rubricada e datada pela pessoa responsável pela preparação 

da ficha em causa. 

Verificado por: Posição destinada a ser rubricada e datada por responsável definido pela entidade a 

quem compete a conservação/manutenção da obra. 

Validado por: Zona destinada a ser rubricada e datada pelo Coordenador de Segurança em Obra. 

Aprovado por: Posição destinada a ser rubricada e datada pelo responsável definido pela entidade a 

quem compete a conservação/manutenção da obra, hierarquicamente superior ao anterior. 

Durante a fase de elaboração do projeto, identificaram-se já algumas situações que deverão ser objeto 

de verificação / observação durante a vida útil da obra e que se apresentam na ficha seguinte. 

Incluir aqui a ficha S23 devidamente preenchida tendo em conta a obra em consideração. As 

verificações/observações a assinalar compreendem, por exemplo, no caso de uma ponte: estacas de 

fundação em terra e no rio; estado da estrutura, nomeadamente, indícios de fissuração, (pilares, 

tabuleiro, ...); estado de guarda-corpos e guardas de segurança, lancis e bermas, juntas de dilatação, 

postes de iluminação, etc.. 

O Empreiteiro deverá ao longo da execução dos trabalhos analisar a ficha acima apresentada 

complementando-a tendo em conta as vidas técnicas dos materiais e dos equipamentos incorporados 
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na obra, arquivando toda essa informação e a documentação técnica de suporte (especificações) no 

anexo 15. 

Após a conclusão da obra e durante a vida técnica desta, o responsável pela conservação / manutenção 

da mesma deverá arquivar no mesmo anexo, cópia de todas as fichas elaboradas e registos de 

verificação/observação efetuados. 

4.2. IDENTIFICAÇÃO E CONTROLO DE EQUIPAMENTOS DE APOIO 

Nas intervenções de conservação / manutenção do produto construído utilizar-se-ão equipamentos 

para a observação e/ou monitorização, sendo necessário garantir a fiabilidade desse equipamento e 

naturalmente o seu bom estado de funcionamento.  

O modelo S24 incluído no anexo 1 deste documento, pretende assegurar o controlo desse 

equipamento. As revisões do equipamento podem significar a manutenção periódica desse 

equipamento e/ou a sua calibração ou aferição (como é o caso do equipamento de monitorização e 

medição).  

Na utilização corrente desta ficha dever-se-á em conta a legislação específica aplicável, 

nomeadamente a referida nas notas insertas na parte inferior dessa ficha. Importa ter em conta que a 

Marcação CE e a respetiva Declaração CE de Conformidade (Decreto-Lei n.º 320/2001 de 12 de 

dezembro) é exigível para os equipamentos e para acessórios não ligados ao equipamento (por 

exemplo, lingas) utilizados na construção. Porém, alguns equipamentos (designadamente, 

equipamentos móveis e de elevação de cargas como por exemplo gruas fixas ou móveis, elevadores 

de obra para pessoas, equipamento de terraplenagem, etc.) com data de fabrico anterior a 1999 (vd. 

Decreto-Lei n.º 214/95 de 18 de agosto e Portaria n.º 172/2000 de 23 de março) poderão não possuir 

as referidas marcação e declaração CE, devendo apresentar um certificado de conformidade passado 

por organismo competente notificado de acordo com a legislação em vigor.  

Por outro lado, importa ter em conta que o Decreto-Lei n.º 76/2002 de 26 de março (Regulamento das 

Emissões Sonoras para o Ambiente do Equipamento para Utilização no Exterior) obriga também à 

existência de uma declaração CE de conformidade que contém outras indicações complementares à 

declaração atrás referida e bem assim a indicação do nível de potência sonora garantido (LWA).Tal 

aplica-se a diversos equipamentos da construção incluindo gruas-torre, equipamentos de 

terraplenagens, martelos demolidores e perfuradores, compressores, etc.. 
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Esse controlo deverá ser feito com uma periodicidade adequada a cada equipamento, sendo 

recomendável que antes de cada verificação/observação geral do produto construído se proceda ao 

controlo de todo o equipamento próprio utilizando esta ficha. 

Todas as fichas deverão ser numeradas sequencialmente (1, 2, 3, …) para cada empreitada (Posição 

indicada na ficha com Número), e arquivadas sobrepondo as mais recentes às mais antigas e assim o 

maior número corresponderá ao número de fichas preparadas para a empreitada em causa. Na posição 

indicada por Número de página / Total de páginas deverá inscrever-se, para cada uma das fichas, 

essas indicações e assim para uma ficha constituída por 2 páginas ter-se-ão as páginas 1/2 e 2/2.  

Sempre que um equipamento, não tenha a revisão em dia, não esteja calibrado ou aferido, ou caso 

seja observada qualquer anomalia grave no todo ou em algum dos seus componentes, deverão ser 

tomadas as medidas necessárias para evitar a utilização desse equipamento, através da sua 

imobilização, remoção do local de utilização, caso possível, ou colocação sobre esse equipamento em 

local bem visível, de um autocolante com a inscrição a vermelho de “AVARIADO” ou outra indicação 

equivalente. Nestes casos, deverá ser aberta uma ficha de não-conformidade, utilizando-se o modelo 

S25 incluído no anexo 1 deste documento que a seguir se apresenta, e inscrevendo-se o número dessa 

não conformidade na posição “Não Conf. N.º” prevista para o efeito na ficha de registo de Controlo de 

Equipamentos de Apoio. 

O responsável pela conservação/manutenção da obra deverá promover o Controlo dos Equipamentos 

de Apoio com a periodicidade estabelecida caso a caso, aprovando os registos efetuados na posição 

reservada para o efeito.  

Esse responsável deverá arquivar os Registos dos controlos efetuados no anexo 16. 

4.3. REGISTO DE NÃO CONFORMIDADES E AÇÕES CORRETIVAS / PREVENTIVAS 

Na utilização corrente das fichas de Monitorização Periódica e de Controlo do Equipamento de Apoio, 

poderão ocorrer situações de não conformidade, conforme se referiu, devendo tais casos ser objeto de 

uma ficha por cada situação de não conformidade que requeira uma ação corretiva e/ou preventiva, 

registando-se tal em cópias do modelo S25, incluído no anexo 1 deste documento. 

Todas as fichas deverão ser numeradas sequencialmente (1, 2, 3, …) para cada empreitada (Posição 

indicada na ficha com Número), e arquivadas sobrepondo as mais recentes às mais antigas e assim o 

maior número corresponderá ao número de fichas preparadas para a empreitada em causa. Na posição 

indicada por Número de página / Total de páginas deverá inscrever-se, para cada uma das fichas, 

essas indicações e assim para uma ficha constituída por 2 páginas ter-se-ão as páginas 1/2 e 2/2. 
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Na utilização sistemática desta ficha, dever-se-á ter em conta o seguinte: 

Descrição da não conformidade: Espaço destinado à descrição da não conformidade, que deverá 

ser sucinta, precisa e clara de forma a não haver dúvidas sobre a sua interpretação. Nesta posição 

inclui-se: 

Localização: Espaço destinado a registar o local onde se verificou a não conformidade. 

Documentos de referência: Espaço destinado a registar os documentos de referência infringidos 

e que deu origem à não conformidade (regulamento, CT, etc.), devendo indicar-se, sempre que 

possível, o artigo, ponto ou elemento que não foi cumprido.  

Descrito por: Espaço destinado à rubrica e data do elemento da entidade responsável pela 

conservação / manutenção que levantou a não conformidade. 

Verificado por: Espaço destinado à rubrica e data do elemento da entidade responsável pela 

conservação / manutenção que verificou a descrição da não conformidade, devendo ser pessoa 

hierarquicamente superior a quem a descreveu.  

Descrição das ações corretivas e/ou preventivas: Espaço destinado à descrição das ações 

corretivas e/ou preventivas a implementar para, respetivamente, corrigir a não conformidade, ou para 

prevenir a sua ocorrência. Nesta posição inclui-se: 

Proposto por: Espaço destinado à rubrica e data do elemento da entidade responsável pela 

conservação / manutenção que propõe as ações corretivas e/ou preventivas. 

Verificado por: Espaço destinado à rubrica e data do elemento da entidade responsável pela 

conservação / manutenção que verificou a proposta das ações corretivas e/ou preventivas a 

implementar, devendo ser pessoa hierarquicamente superior a quem a propõe.  

Decidido por: Espaço destinado à rubrica e data do elemento da entidade responsável pela 

conservação / manutenção que decide sobre as ações corretivas e/ou preventivas propostas. Neste 

processo de aprovação deverá assinalar-se uma das situações: aceite a ação proposta; aceite nas 

condições em anexo devidamente identificado (devendo anexar-se essas condições que passam a 

fazer parte integrante da não conformidade); rejeitado, caso em que se deverá abrir uma nova não 

conformidade seguindo a numeração existente, não se anulando a anterior. Deverá também indicar-

se a data até à qual as ações descritas devem ser implementadas.  

Execução das ações corretivas e/ou preventivas: Espaço destinado a confirmar a execução das 

ações realizadas. Nesta posição inclui-se: 
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Executado por: Espaço destinado à rubrica e data da entidade responsável pela conservação / 

manutenção que executou as ações corretivas e/ou preventivas aprovadas. 

Verificado por: Espaço destinado à rubrica e data do da entidade responsável pela conservação / 

manutenção que verificou as ações corretivas e/ou preventivas executadas. 

Aprovado por: Espaço destinado à rubrica e data da entidade responsável pela conservação / 

manutenção com competência para aprovar. 

Durante a vida útil da obra, o responsável pela conservação/manutenção deverá, nomeadamente: 

­ Identificar e descrever as não conformidades; 

­ Propor e submeter à aprovação as ações corretivas / preventivas a executar; 

­ Promover dentro do prazo definido as ações corretivas / preventivas; 

­ Verificar a eficácia das ações implementadas; 

­ Analisar as causas das não conformidades; 

­ Providenciar a implementação de ações para eliminar as causas reais e/ou potenciais das não 

conformidades. 

Os Registos de Não conformidade e Ações Corretivas e Preventivas deverão ser arquivados no anexo 

17. 

4.4. FORMAÇÃO E INFORMAÇÃO DE PESSOAL DESIGNADA PELO DONO DE OBRA 

Sempre que esteja previsto no caderno de encargos ou no projeto, o Empreiteiro deverá assegurar a 

formação e informação adequada ao pessoal designado pelo Dono da Obra a quem competirá a 

conservação/manutenção da obra e, em particular, tratando-se de equipamento instalado. 

O Plano de Formação e Informação poderá incluir ações de diversos tipos, nomeadamente: 

­ afixação nos locais adequados de informações gerais sobre o equipamento, realçando aspetos 

essenciais para a sua manutenção e/ou funcionamento; 

­ proporcionar a formação específica definida no caderno de encargos. 

Todas as ações do âmbito da Formação e Informação devem ser registadas, incluindo nomeadamente, 

registos de presenças, tema abordado, duração, número e grupo de trabalhadores envolvidos, idioma 

da ação, etc.. 
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O Empreiteiro incluirá no anexo 18 todos os documentos desenvolvidos no âmbito da Formação e 

Informação, nomeadamente calendarizações de ações, assim como os registos comprovativos da 

realização das mesmas. 

4.5. REGISTO DE ACIDENTES DE TRABALHO 

Sempre que ocorra um acidente de trabalho nas intervenções de conservação/manutenção da obra, 

para além das participações legais, deve ser efetuado um relatório de investigação registando-se todas 

as informações relevantes que permitam uma análise detalhada desse acidente. 

Anualmente, o responsável pela conservação/manutenção da obra deverá elaborar a ficha modelo S26 

incluída no anexo 1 deste documento, que resume os acidentes de trabalho ocorridos no ano e todos 

os sinistrados do ano anterior que ainda se encontrem de baixa. Essas fichas de registo serão 

arquivadas no anexo 19 do presente documento, juntamente com os relatórios de investigação e as 

participações às Companhias de Seguros e, nos casos aplicáveis, também às entidades oficiais. 

Na utilização desse quadro durante a vida útil da obra, dever-se-á observar o seguinte: 

a) Consideram-se todos os acidentes comunicados às Companhias de Seguros; 

b) No caso de acidente envolvendo mais do que um trabalhador, o número de acidentes de trabalho 

são tantos quantos os sinistrados. 

c) Na contagem do número de dias de trabalho perdidos não se considera o dia da ocorrência do 

acidente nem o do regresso ao trabalho. Note-se que se consideram dias de trabalho e não dias 

seguidos. 

d) Tratando-se de acidentes de trabalho ocorridos com trabalhadores de Subcontratados nas 

intervenções de conservação e/ou manutenção, no número de dias perdidos serão contabilizados 

todos os dias de trabalho até ao final do contrato desse Subcontratado. Em qualquer dos casos, o 

limite para a contagem do número de dias de trabalho perdidos termina na data prevista de 

conclusão do trabalho. 

4.6. PLANO DE EMERGÊNCIA E EVACUAÇÃO 

Em todas as intervenções de conservação / manutenção dever-se-á, sempre, prever um adequado 

Plano de Emergência e Evacuação, estabelecendo as medidas a aplicar em caso de acidente, o qual 

deve incluir, nomeadamente, o seguinte: 
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­ Afixação (ou disponibilização) no local dos trabalhos de lista de telefones de emergência, 

nomeadamente Bombeiros, Polícia, Hospital, entidades concessionárias de serviços afetados, 

Serviços Camarários, proteção Civil, ... 

­ Meios adequados à intervenção para os primeiros socorros; 

­ Identificação da pessoa com formação em prestação de primeiros socorros (socorristas do 

trabalho) e respetivos meios disponibilizados a este para rápida comunicação;  

­ Devem evitar-se trabalhadores isolados, sendo as equipas de trabalho constituídas no mínimo 

por 2 trabalhadores; 

­ Caminhos e sinalização adequada de acesso a todas as frentes de trabalho para evacuação 

de sinistrados em caso de acidente de trabalho, e de todo o pessoal da intervenção, em caso 

de ocorrência de catástrofe (por exemplo, incêndio, explosão, inundação). 

Os documentos preparados no âmbito do Plano de Emergência e Evacuação serão arquivados no 

anexo 20. 

4.7. PLANO DE ACESSO E SINALIZAÇÃO TEMPORÁRIA 

Nas intervenções de conservação / manutenção do produto construído, o acesso com ou sem 

permanência prolongada dos trabalhadores a partes ou elementos da obra pode e deve exigir cuidados 

especiais de segurança que importa identificar, determinando-se as respetivas medidas de prevenção.  

Na obra em causa identificam-se desde já algumas situações em que tal se verifica, exigindo medidas 

adequadas, nomeadamente as seguintes: 

­ Substituição de juntas de dilatação; 

­ Pintura de guarda-corpos; 

Tratando-se de intervenções na via pública (por ex. para reparação e/ou substituição de juntas de 

dilatação) mantendo a circulação rodoviária, será elaborado um adequado Plano de Sinalização 

Temporária com base no Decreto Regulamentar nº 22-A/98 de 1 de outubro (Regulamento de 

Sinalização do Trânsito) com as alterações introduzidas no Decreto Regulamentar 41/2002 de 20 de 

agosto e Decreto Regulamentar 13/2003 de 26 de julho, o qual será incluído no anexo 21 do presente 

documento. 
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4.8. PLANO DE CONSERVAÇÃO / MANUTENÇÃO DA SINALIZAÇÃO PERMANENTE 

A obra em causa dispõe de diversos equipamentos de sinalização temporária que importa manter 

(substituição, fixação, pintura) e rever periodicamente a sua adequação à via onde se insere.  

Relativamente ao equipamento colocado nas bermas, essas intervenções serão efetuadas recorrendo 

a sinalização temporária cujo Plano será elaborado previamente. Tratando-se de equipamento de 

sinalização colocado em pórticos sobre as vias de circulação de viaturas públicas será elaborado um 

plano de intervenção específico, o qual será incluído no anexo 22 do presente documento. 

4.9. PLANO DE CONSERVAÇÃO / MANUTENÇÃO DE VEDAÇÕES PERMANENTES 

As vedações consideradas na presente empreitada possuem as características definidas no CE. 

O responsável pela conservação / manutenção do produto construído arquivará no anexo 23, cópias 

de todos os Planos de Manutenção das Vedações permanentes e alterações que sejam efetuadas. 

4.10. PLANO DE CONSERVAÇÃO / MANUTENÇÃO DE ELEMENTOS DE DRENAGEM 

Prevê-se que, periodicamente, sejam realizadas operações de conservação e manutenção do sistema 

de drenagem. 

A Entidade responsável pela conservação / manutenção da obra construída arquivará no anexo 24, 

cópias de todos os Planos de Conservação e Manutenção do Sistema de Drenagem, e alterações que 

sejam efetuadas. 

4.11. PLANO DE CONSERVAÇÃO / MANUTENÇÃO DA SINALIZAÇÃO PERMANENTE 

Na realização da manutenção do pavimento e tratando-se de intervenções prolongadas, dado tratar-se 

de uma obra (de reabilitação) a aceção da legislação em vigor sobre segurança e saúde no trabalho, 

será naturalmente elaborado um Plano de Segurança e Saúde específico. 

Caso o tipo de trabalho seja o de uma simples reparação do pavimento num local pontual, sem que 

para isso estejam envolvidos meios humanos e mecânicos significativos elaborar-se-á um simples 

Plano onde se evidencie essencialmente as medidas preventivas para evitar o risco de atropelamento 

e a sinalização temporária utilizada para identificação do local de trabalhos aos automobilistas utentes 

do empreendimento, o Plano de Conservação/ Manutenção do pavimento será anexado igualmente no 

anexo 25. 
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